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Resumo 

Este capítulo evidencia de que forma a propriedade dos média é estrutural 
para compreender os sistemas mediáticos e o impacto que têm nos sis-
temas democráticos. Traçando um quadro amplo desta matéria, aborda o 
enquadramento legal que lhe é dado em Portugal e analisa as estratégias 
de mercado adotadas pelos grupos empresariais, assim como as políticas 
sobre a transparência da propriedade, que têm sido consideradas como um 
garante da prestação de contas dos média.
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A Propriedade dos Média Enquanto Objeto de Estudo: Porquê?

A propriedade dos média em Portugal é uma problemática central nos es-
tudos da regulação e políticas, mas também em correntes mais críticas do 
estudo da comunicação, como é o caso da economia política da comunica-
ção (Garnham, 1990; McChesney, 1999; Mosco, 1996). Conceito estruturante 
das correntes de pensamento liberal e marxista, a “propriedade” pode ser 
privada (ao serviço dos interesses individuais de quem possui os meios 
de produção) ou pública (ao serviço do interesse coletivo de determinada 
sociedade ou comunidade). Nas sociedades capitalistas, que são hoje carac-
terística das democracias ocidentais, a propriedade dos meios de comuni-
cação é maioritariamente privada.
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Na Europa, encontram-se sistemas públicos de média, que têm resistido em 
graus diferentes aos avanços da comercialização sobre o entretenimento e 
informação e que têm priorizado outros referenciais, que não o lucro, para 
a sua atividade, nomeadamente, pluralismo e diversidade, independência, 
qualidade e defesa da cultura nacional (Steemers, 2003). Contudo, e ainda 
que convivendo e tendo de acomodar estas referências públicas, a relevância 
dos sistemas privados na conformação das estruturas mediáticas nacionais 
e internacionais não é despicienda. Pelo contrário, é crescentemente central, 
sobretudo se olharmos às novas tendências de plataformização da economia, 
da cultura e do lazer (van Dijck, 2021).

A “propriedade” é um conceito que tem de ser entendido no contexto do exer-
cício do poder em sociedade. Enquanto manifestação de poder material, a 
propriedade é essencial para compreender as dinâmicas dos média. Sendo 
crucial para entender as relações entre os humanos e os objetos, a proprie-
dade cria o enquadramento que gera as conexões privilegiadas e individuali-
zadas entre indivíduos e objetos. Assim, grande parte da reflexão crítica sobre 
a propriedade, nomeadamente no que diz respeito aos sistemas mediáticos, 
parte do facto de ela criar hierarquias nas relações humanas e ser uma fonte 
de privilégio social (Carpentier, 2011, p. 144).

Para além do poder que se associa ao ato de se deter um meio noticioso, 
há ainda outro nível de preocupação: a possibilidade de se concentrar vá-
rios meios sob um mesmo chapéu empresarial, logo, de se concentrar poder. 
Como se verá mais à frente neste capítulo, a possibilidade de agrupar vários 
meios de comunicação numa mesma estrutura pode ter implicações maiores, 
porque não se trata apenas de somar as empresas, mas sim de multiplicar 
oportunidades para dominar o mercado. A concentração da propriedade dos 
média é um fenómeno antigo e com expressão a nível mundial, e que tem 
sido recorrentemente contestada por académicos, determinadas alas políti-
cas e movimentos cívicos.

Numa primeira análise, dir-se-ia que a propriedade é uma questão económi-
ca que deve ser tratada no contexto de mercado. Mas, tradicionalmente, as 
preocupações relativas à propriedade situam-se a dois níveis: o poder econó-
mico é também poder político, logo, poder para influenciar as formas organi-
zacionais da sociedade; o poder económico é também poder cultural, poder 
para impor determinadas visões do mundo, limitando ou silenciando o aces-
so a outras. Nesse sentido, sobretudo quando a propriedade é crescentemen-
te concentrada, as preocupações excedem a análise estritamente económica. 
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A propriedade privada dos meios de comunicação pode revestir-se de dife-
rentes formas: desde famílias a partidos políticos, passando por congrega-
ções religiosas ou até fundações (Sjøvaag & Ohlsson, 2019). Existe ainda a 
possibilidade de existirem média geridos por cooperativas ou associações 
sem fins lucrativos e média comunitários. Estes são por regra plataformas 
modestas, geridas de forma participativa. Atualmente, quando falamos de 
“média”, o padrão mais relevante é o das empresas com objetivos comerciais.

Ainda que reconhecendo a importância capital das atividades mediáticas 
dedicadas às mais variadas formas de entretenimento (cinema, música, vi-
deojogos e jogos eletrónicos) nas sociedades atuais, este capítulo foca-se 
nos média que têm uma componente jornalística, devido ao impacto que 
estes têm nos sistemas democráticos. O jornalismo tem sido considerado 
fundamental para cumprir funções essenciais ao funcionamento das demo-
cracias: informa os cidadãos, permitindo-lhes tomar decisões esclarecidas, 
e exerce escrutínio sobre os poderes públicos. Por isso, a atividade jornalís-
tica está protegida e enquadrada por lei, nomeadamente no que diz respei-
to à sua independência e salvaguarda dos valores de produção noticiosa, 
mas olhar para o que se produz não conta toda a história do jornalismo. 
É preciso olhar também para o como, ou seja, para as condições em que é 
produzido. Como explica Des Freedman (2015):

assim como é necessário concentrar nas partes mais “íntimas” do po-
der dos média – a circulação de significado, a produção de textos 
e as características das formas dos média –, também é necessário 
destacar e avaliar os elementos que são cruciais na formação do 
papel e impacto dos média na vida pública em geral: questões de 
propriedade e controlo, formulação de políticas e regulação, estraté-
gias corporativas e definições de interesse público. (p. 287)

Essa avaliação incide sobretudo nas condições de produção (Croteau et al., 
2012; Hesmondhalgh, 2003). Deste modo, a propriedade a nível das empre-
sas jornalísticas é essencial porque:

•	 determina a orientação ao lucro ou ao interesse público do em-
preendimento jornalístico em causa;

•	 aloca os recursos necessários para a produção jornalística (decidindo, 
por exemplo, a dimensão da redação, se há verbas para deslocações 
fora das redações, se há disponibilidade financeira para jornalismo 
de investigação ou para criar equipas multidisciplinares que possam, 
por exemplo, fazer jornalismo de dados);
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•	 decide a estrutura organizacional (a singularidade ou fusão de re-
dações/serviços para diferentes meios, a centralização da produção 
noticiosa ou a sua descentralização, por redações ou delegações 
regionais);

•	 organiza a estratégia comercial da empresa, decidindo sobre a forma 
de angariação de receitas, nomeadamente publicidade, o que pode 
interferir com a independência editorial e com a sua postura concor-
rencial no mercado;

•	 estabelece as parcerias com outros atores do mercado, o que pode 
colocar em risco a distintividade da atividade jornalística; e,

•	 disponibiliza as condições tecnológicas de distribuição (o que pode 
estender ou limitar o acesso do meio junto do seu público).

Estes aspetos são essenciais porque deles depende, independentemente do 
cumprimento pelos jornalistas das suas normas profissionais, o real exercício 
da diversidade e pluralismo e a capacidade dos meios para cumprir com o 
propósito de informar e escrutinar. Para além destas circunstâncias, há ainda 
que considerar os riscos ilegítimos que a propriedade pode acarretar, mesmo 
que estes sejam limitados pela regulação estatal. Assim, a propriedade pode: 

•	 interferir com a linha editorial dos meios, pondo em causa a sua inde-
pendência; e,

•	 usar a sua condição de “dono” para pressionar outros poderes (políti-
cos, económicos, etc.) ou prejudicar concorrentes.

Justificada assim a centralidade da propriedade nos sistemas mediáticos, 
poder-se-á agora olhar para esta problemática de duas formas: do ponto de 
vista do Estado, procurando identificar de que modo ela tem sido regulada 
e objeto de legislação; e do ponto de vista do mercado, caracterizando as 
principais estratégias corporativas usadas pelos donos dos média. Para além 
de procurar responder a estas duas abordagens, o presente capítulo irá ainda 
situar no momento presente o enquadramento normativo e regulatório da 
propriedade, finalizando com algumas considerações sobre os riscos que ain-
da persistem quando se considera a qualificação destes sistemas simbólicos.

A Propriedade dos Média do Ponto de Vista do Estado: Do 
Pós-25 de Abril ao Início do Século XXI

Dada a importância da propriedade, não é de estranhar que a mesma seja 
regulada pelo Estado. Em Portugal, para além da legislação que controla 
a atividade dos diferentes meios de comunicação social, a propriedade é 
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ainda sujeita a mecanismos de regulação, especificamente para o setor dos 
média (Entidade Reguladora para a Comunicação Social [ERC]) e, de forma 
mais geral, para o mercado (Autoridade da Concorrência).

A lei pode consagrar dois tipos de provisões relativamente à propriedade 
de meios noticiosos: uma que diz respeito à qualidade da propriedade 
(estipulando quem pode deter meios, nomeadamente em termos de nacio-
nalidade e de incompatibilidade com o exercício de outras atividades) e 
outra que diz respeito à quantidade (por exemplo, quantos meios pode um 
único dono deter), apontando aqui para limitações a nível da concentração 
da propriedade. Em Portugal, e no que diz respeito a estes dois tipos de 
provisões, a lei tem vindo a evoluir em direção a menores limitações.

Em Portugal, a propriedade dos média é objeto de regulação na Lei 
Fundamental (Constituição da República Portuguesa, 1976), que estipula 
como preceitos a liberdade de informação e de expressão e a liberda-
de de comunicação social. É nesse âmbito que encontramos os princípios 
que regulam na atualidade a forma como os meios podem ser detidos. 
Seguindo o que tem sido a tendência europeia, a Constituição da República 
Portuguesa (1976) estabelece no Artigo 38.º que, no que diz respeito à 
imprensa, vigora o princípio da livre iniciativa, e que, no que diz respeito 
à rádio e televisão, determina a necessidade de licença estatal, que histo-
ricamente tem sido justificada por razões de natureza técnica, nomeada-
mente pela escassez de frequências.

Enquanto que, no regime pós-25 de abril, a imprensa sempre se regeu pela 
liberdade de iniciativa privada, estas determinações de licença para rádio 
e televisão são herdeiras das tendências de liberalização dos mercados 
mediáticos que varreram as sociedades ocidentais a partir dos anos 80. 
Na primeira versão da lei (de 1976) e até à revisão de 1989, estava escrito 
que “a televisão não pode ser objeto de propriedade privada”. No que diz 
respeito à rádio, a partir da primeira revisão da Constituição da República 
Portuguesa, em 1982, abria-se a possibilidade de haver estações a funcio-
nar com licença (ainda que a lei que permitiu a liberalização do mercado 
da rádio seja de 1988).

É ainda significativo que, a partir da revisão de 1982, surja na Constituição 
da República Portuguesa o princípio de que o Estado podia “impedir a 
concentração de empresas jornalísticas, designadamente através de par-
ticipações múltiplas ou cruzadas” (Lei Constitucional n.º 1/82, 1982, art. 
30). Um princípio que ainda hoje se lê na Lei Fundamental (Constituição da 
República Portuguesa, 1976), sem que o Estado tenha, entretanto, adotado 
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medidas específicas com vista a este objetivo. Como veremos mais à frente, 
a história da propriedade dos média em Portugal é uma história de con-
centração através de participações múltiplas (propriedade dentro de um 
único grupo de meios do mesmo setor, através de concentração horizontal1 
e integração vertical2) e cruzadas (propriedade dentro de um único grupo 
de meios de diferentes setores).

Esta limitação a nível da quantidade, que surge em 1982, é acompanhada 
pelo fim de uma limitação a nível da qualidade: se, em 1976, a lei limitava a 
propriedade da imprensa, no que diz respeito a pessoas singulares, à nacio-
nalidade portuguesa, seis anos depois desaparecia essa restrição. É, ainda, 
em 1982 que a Constituição da República Portuguesa começa também a 
estipular (mantendo esse princípio ao longo das sucessivas revisões) que 
o Estado deve assegurar “com carácter genérico, a divulgação da titularida-
de e dos meios de financiamento dos órgãos de comunicação social” (Lei 
Constitucional n.º 1/82, 1982). Ou seja, substitui uma limitação a nível da 
qualidade por outra: troca a nacionalidade pela visibilidade. Como veremos 
adiante, esta prescrição é mais tarde aprofundada, já na segunda década do 
século XX, com novas obrigações previstas na Lei n.º 78/2015 (2015), que 
determina a transparência da titularidade, da gestão e dos meios de finan-
ciamento da comunicação social.

A Constituição da República Portuguesa (1976) determina os princípios ge-
rais que regem a legislação sobre os meios de comunicação social, mas 
estes princípios são consubstanciados em leis que regulam as atividades 
específicas dos meios de comunicação social, a saber, a imprensa, a rádio e 
a televisão. Até agora, o Estado sempre tratou setorialmente a questão dos 
meios de comunicação social, o que tem dificultado, por exemplo, estra-
tégias de regulação que visem impedir a concentração da propriedade de 
diferentes tipos de média (Silva, 2004, 2007). 

Em 2008, o Governo de então chegou a propor uma lei que colocava limites 
objetivos à concentração da propriedade dos meios de comunicação so-
cial numa perspetiva multissetorial. O diploma, vetado pelo Presidente da 
República, acabou, contudo, por ser esquecido, não tendo reunido qualquer 
consenso político. A proposta propunha limitar a concentração da proprie-
dade como uma medida de defesa do pluralismo, mas, explicam Silva et al. 

1  A concentração horizontal diz respeito à concentração no mesmo grupo empresarial de 
participações em empresas que operam no mesmo setor, como, por exemplo, em jornais.

2  A integração ou concentração vertical diz respeito à concentração no mesmo grupo empresarial 
de participações em empresas relacionadas no ciclo de produção, como, por exemplo, um jornal e 
uma empresa gráfica ou uma produtora audiovisual e uma estação de televisão. 
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(2011), a ser aprovada, a lei não iria alterar o status quo da concentração em 
Portugal. A proposta previa quotas de mercado como limite à concentração, 
mas mesmo que o limite máximo permitido às empresas fosse ultrapassado, 
o legislador abria a possibilidade de serem consideradas alternativas para 
evitar a alienação de títulos ou quaisquer outras mudanças a nível da estru-
tura empresarial.

A Constituição da República Portuguesa (1976) prevê também que os mé-
dia sejam sujeitos a uma atividade de regulação definida pelo Estado. Até 
2005, essa atividade de monitorização do funcionamento do sistema mediá-
tico português era realizada pela Alta Autoridade para a Comunicação Social, 
mas com competências muito limitadas. Tendo como única atribuição nessa 
matéria “salvaguardar a possibilidade de expressão e confronto, através dos 
meios de informação, das diversas correntes de opinião” (Lei n.º 43/98, 1998, 
art. 3), a Alta Autoridade para a Comunicação Social manifestou, por diversas 
vezes, a sua frustração por ter um limitado poder de intervenção (Silva, 2007).

A Lei n.º 53/2005 (2005), que cria a ERC, marca uma viragem nesse domínio, 
introduzindo de forma explícita o tema nas competências da organização: 
“velar pela não concentração da titularidade das entidades que prosseguem 
atividades de comunicação social, com vista à salvaguarda do pluralismo e 
da diversidade, sem prejuízo das competências expressamente atribuídas 
por lei à Autoridade da Concorrência” (art. 8, Alínea b). Contudo, e ainda que 
a ERC tenha o poder de emitir um parecer vinculativo nessas matérias (já 
que as operações de concentração são avaliadas em sede de Autoridade da 
Concorrência) e de ser ouvida em matéria de determinação do mercado rele-
vante para a operação em causa, a regulação em Portugal continua a ter difi-
culdades em tomar posições contra a concentração cruzada ou multissetorial. 

Disso mesmo dá conta a deliberação do Conselho Regulador da ERC a pro-
pósito da tentativa de fusão entre os grupos Cofina e Media Capital, que 
esteve em cima da mesa em 2019 (e falhou), que refere a inexistência de um 
regime especificamente aplicável a operações de concentração dos média, 
uma carência

mais acentuada à luz de uma recente Recomendação do Conselho da 
Europa, em que designadamente se sublinha a necessidade de adoção 
e implementação efetiva de legislação incidente em matéria de par-
ticipações cruzadas e integrações horizontais e verticais nos media, e 
que destaca a importância de investir as autoridades reguladoras de 
metodologias e poderes adequados à avaliação de fenómenos de con-
centração. (Entidade Reguladora para a Comunicação Social, 2019, p. 3)
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A avaliação da propriedade e da concentração é pois, em Portugal, apenas 
uma questão de natureza setorial: cada meio (imprensa, rádio e televisão) 
rege-se por um regime próprio (ver Tabela 1). Isso significa que a concen-
tração horizontal (de meios do mesmo setor) é prevista na lei, mas falham 
mecanismos que permitam avaliar concentrações de natureza cruzada ou 
multissetorial (de meios de diferentes setores, como, por exemplo, rádio e 
televisão) ou verticais (por exemplo, entre empresas de produção jornalís-
tica e de distribuição). Ainda que na rádio e na televisão as leis estipulem 
limites quantitativos objetivos, até esse patamar, as restrições à concentra-
ção são colocadas a nível genérico.

Setor Limites à propriedade — qualidade Limites à propriedade — número Evolução desde o 25 de abril

Imprensa: 
Lei de 
Imprensa 
(1999)

Não determina restrições de natu-
reza qualitativa.

Não determina restrições quantita-
tivas, apenas limitações de âmbito 
genérico: operações que a Entida-
de Reguladora para a Comunicação 
Social possa entender que colocam 
“comprovadamente em causa a 
livre expressão e confronto das 
diversas correntes de opinião” (art. 
4), também estipula que o “direito 
dos cidadãos a serem informados é 
garantido, nomeadamente, através 
de medidas que impeçam níveis de 
concentração lesivos no pluralismo 
da informação” (art. 2).

Havia em lei anterior limitações em 
termos de nacionalidade (Decreto-
-Lei n.º 85-C/75, 1975) que desapa-
receram: só as pessoas de naciona-
lidade portuguesa e residentes em 
Portugal; só 10% de capital estran-
geiro em sociedades comerciais e 
sem direito de voto.

Rádio: Lei 
da Rádio 
(2010)

Há limites ao prosseguimento da 
atividade de rádio em função da 
natureza dos potenciais donos: 
não pode ser exercida ou financia-
da por partidos, associações políti-
cas, organizações sindicais, patro-
nais ou profissionais, associações 
públicas profissionais, pelo Estado 
(exceto serviço público), pelas re-
giões autónomas, por autarquias 
locais, suas organizações regionais 
ou metropolitanas. 

Restrições de caráter genérico (ver 
acima) são combinadas com restri-
ções de natureza objetiva para uma 
única entidade: limite de 10% do 
número total das licenças atribuídas 
no território nacional por uma única 
entidade, mais de 50% dos serviços 
de programas habilitados para a 
mesma área de cobertura, mais de 
50% dos serviços de programas com 
o mesmo âmbito no mesmo distrito, 
na mesma área metropolitana, no 
mesmo município ou, nas regiões 
autónomas, na mesma ilha.

As leis anteriores eram mais restriti-
vas: o Decreto-Lei n.º 338/88 (1988) 
circunscrevia a atividade a pessoas 
de nacionalidade portuguesa e es-
tabelecia que cada pessoa coletiva 
só podia deter participação numa 
outra empresa de radiodifusão, num 
máximo de 30% do respetivo capi-
tal. A lei seguinte, a Lei n.º 4/2001 
(2001), aumentou para um máximo 
de participações em cinco opera-
dores de radiodifusão. A lei atual 
(Lei da Rádio, 2010) é ainda mais 
permissiva.

Televisão: 
Lei da 
Televisão 
(2007)

Igual ao estipulado para o setor 
da rádio.

Restrições de caráter genérico (ver 
acima) são combinadas com restri-
ções de natureza objetiva a uma 
entidade: 50% do número total 
das licenças atribuídas a serviços 
de programas congéneres na mes-
ma área de cobertura.

A Lei n.º 58/90 (1990) tinha limita-
ções de nacionalidade e de capital 
estrangeiro (até um máximo de 
15%). As entidades candidatas a 
licenciamento não podiam ter par-
ticipações superiores a 25% nem 
participar em mais sociedades can-
didatas. A Lei n.º 31-A/98 (1998) 
retirou essas limitações, mas limitou 
o exercício de funções de adminis-
tração a um único operador.

Tabela 1 Disposições legais sobre a propriedade por setor mediático.
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Já em 2004, Silva assinalava que Portugal tinha “um enquadramento le-
gislativo atual subsetorial que permite a concentração e que não coloca 
quaisquer entraves em termos da nacionalidade dos atores” (p. 79). As proi-
bições relativas ao capital estrangeiro nas empresas de comunicação social 
tinham desaparecido e as leis tinham evoluído no sentido de permitir a 
concentração. Essa leitura mantém-se atual e, na verdade, reforçou-se nos 
últimos anos a tendência liberalizadora dos mercados, nomeadamente a 
nível da rádio e da televisão. Enquanto que, nesses dois meios, as restrições 
são quantitativas (e, no caso da rádio, até bastante amplas), convém não 
esquecer que essas leis se aplicam apenas aos operadores em espectro 
hertziano, o que deixa de fora tudo o que acontece na internet e na televi-
são por subscrição. Ainda que outras regras de propriedade se apliquem a 
estes meios, nomeadamente em termos de registo e identificação, a matéria 
da concentração e outras relacionadas com eventuais situações de domínio 
e poder de mercado estão menos salvaguardadas do ponto de vida legal.

Em Portugal, embora não tenha desaparecido da Lei Fundamental 
(Constituição da República Portuguesa, 1976) uma conotação negativa re-
lativamente à concentração da propriedade dos média, o enquadramento 
regulador e legislativo da atividade mediática admite e acaba por ser fa-
vorável à concentração horizontal, enquanto é omissa relativamente aos 
outros tipos de concentração. Isso pode ser particularmente preocupante 
quando se considera o papel que os novos distribuidores digitais (como as 
redes sociais e os motores de busca) têm no acesso à informação, nomea-
damente na filtragem e seleção algorítmica.

A Propriedade dos Média do Ponto de Vista do Mercado: As 
Estratégias da Concentração e Financialização

O Estado tem sido, como vimos, um ator relevante na definição da concen-
tração. Mas o papel central neste domínio tem sido exercido pelas empre-
sas. Quando consideramos a propriedade privada dos média e a forma como 
as opções a esse nível têm condicionado a estrutura de mercado e a oferta 
de produtos e serviços, o movimento mais visível e determinante tem sido 
o da concentração da propriedade. Atualmente, e praticamente em todos os 
mercados mundiais, o padrão de propriedade é da constituição de grandes 
grupos empresariais que albergam vários títulos, meios e empresas, desde 
jornais, rádios e televisão, a operações no setor do cinema, da música, dos 
videojogos, entre outros (Dimmick, 2006; Winseck, 2008).
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O principal mercado nesse domínio, e um dos mais relevantes por esta-
belecer o conglomerado como padrão para esta indústria, é o dos Estados 
Unidos, um mercado, aliás, onde a ideia de serviço público é muito residual 
(Downing, 2011; McChesney, 1999). O ritmo de concentração empresarial 
acelerou a partir dos anos 80, com as políticas liberalizadas da administra-
ção Reagan, nos Estados Unidos, e dos Governos de Margareth Tatcher, no 
Reino Unido; mas o fenómeno da concentração é, na verdade, bastante mais 
antigo do que as últimas décadas do século XX (Birkinbine et al., 2017a; 
Curran & Seaton, 1997/2001), podendo ser identificado nos chamados “ba-
rões da imprensa”, que dominavam a imprensa na Inglaterra no século XIX 
ou nos cartéis nos telégrafos, jornais e outros sistemas de comunicação.

A partir dos anos 80 do século XX, a criação destes grandes grupos, moti-
vada pelas inovações tecnológicas e pela disponibilidade de receitas pu-
blicitárias, foi também possibilitada por Estados que privatizaram sistemas 
mediáticos, abriram setores como a televisão à iniciativa privada e a favo-
receram através de novos enquadramentos regulatórios (como vimos acima 
para o caso de Portugal). Os grupos passaram então a combinar estratégias 
de concentração horizontal — criando ou adquirindo novos meios dentro 
do mesmo setor — com integração vertical – combinando negócios rela-
cionados na cadeia de produção, crescendo por meio de alianças, fusões, 
aquisições e joint-ventures (Owers et al., 2003; Silva, 2021).

Muitas vezes, essas estratégias, que garantem dimensão e poder econó-
mico às empresas, são também usadas para diminuir a concorrência no 
mercado, através da compra de organizações já estabelecidas ou aquisição 
de start-ups que têm potencial para perturbar o mercado (Birkinbine et al., 
2017b). Para além de eliminar muitas vezes a concorrência, estas grandes 
corporações não entram em estratégias de competição entre si, optando 
frequentemente por colaborarem através de joint-ventures e outras alianças 
(Birkinbine & Gómez, 2020; McChesney, 1999).

Estas corporações têm um objetivo central: realizar valor. Sendo organiza-
ções orientadas ao lucro, as suas atividades dependem essencialmente da 
capacidade de capitalizarem os ganhos. Nesse contexto, são essenciais as 
economias de escala, as sinergias e as práticas de promoção cruzada. A con-
centração apresenta vantagens, sobretudo para as empresas, já que permite 
diminuir o risco, poupar nos custos comuns, e reforçar a sua competitivida-
de nos mercados internacionais. Contudo, a concentração da propriedade 
apresenta sobretudo prejuízos para o sadio funcionamento das democracias 
(Hesmondhalgh, 2003), porque ao reduzir os donos, reduz necessariamente 
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a diversidade das fontes (mesmo que, na aparência, sejam muitos meios 
ou títulos). Além dos riscos para o pluralismo, a concentração de empresas 
é sobretudo motivada pelo lucro, que não é por norma compatível com o 
interesse público. Por outro lado, estas empresas concentram também os 
recursos (receitas publicitárias e talentos a nível dos recursos humanos) 
que seriam necessários para as pequenas e médias empresas sobreviverem. 
E porque o entretenimento é muito mais lucrativo que o jornalismo, estas 
empresas apostam nesse segmento, que, muitas vezes, distrai o público do 
essencial. Na verdade, as corporações de média raramente exercem vigilân-
cia dos poderes públicos, antes são parceiros ideológicos que suportam o 
poder instituído (Birkinbine et al., 2017b). 

Por outro lado, a propriedade destas corporações é crescentemente com-
plexa. Há cadeias de propriedade extensas na história de muitos grupos. 
Muitas entraram em estratégias de angariação de capital, através da emis-
são de ações, cujos compradores entram na rede de propriedade, tornando-
-se acionistas das empresas e dispersando assim a propriedade dos grupos 
(Birkinbine et al., 2017a). Por norma, a relação destes acionistas com as em-
presas nada tem a ver com preocupações a nível da sua contribuição para 
a qualificação cívica e cultural das sociedades, sendo apenas medidas pelo 
valor dos dividendos que conseguem ganhar no fim de cada exercício anual.

Por vezes, as empresas entram na bolsa, transacionando as ações de forma 
a conseguirem aumentos de capital, ou seja, recursos para estratégias de 
crescimento. Outras formas de conseguir capital para crescer é com recurso 
à contratação de empréstimos e créditos que permitem realizar as opera-
ções de aquisições e fusões. Este fenómeno, conhecido por “financialização”, 
evidencia o crescimento extraordinário da dimensão do setor financeiro 
e ativos financeiros em relação à indústria e outros setores da economia 
desde os anos 90 (Winseck, 2010) e tem sido essencial para explicar o de-
senvolvimento dos maiores grupos de média a nível mundial (Almiron & 
Segovia, 2012; Fitzgerald, 2012). O problema é que a contratação de cré-
dito foi seguida de uma crise mundial financeira e isso levou a que muitos 
grupos tivessem que realocar recursos essenciais à produção no serviço de 
gestão da dívida (Winseck, 2008). Assim, em muitos casos, a pressão sobre 
as administrações para cumprir os objetivos financeiros tornou-se “o pri-
meiro objetivo na formulação da estratégia nas indústrias culturais”, já que 
“o rápido crescimento dessas corporações foi conseguido com dívida em 
grande escala, aliado à necessidade premente de assegurar níveis competi-
tivos de capitalização bolsista” (Fitzgerald, 2012, p. 40).
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As tendências atuais de mercado a nível dos média apontam para o ressur-
gimento de uma estratégia que marcou o início no novo milénio: a conver-
gência. Este movimento empresarial, que consistiu na combinação de ne-
gócios na área das telecomunicações com ativos no campo dos conteúdos 
culturais e mediáticos, teve o seu auge em 2000, com a fusão do grupo Time 
Warner (um dos maiores a nível mundial) com a empresa de internet norte-
-americana AOL e com a criação do grupo europeu Vivendi Universal. Este 
movimento acabou por falhar nesse momento por falta de maturidade do 
mercado e da tecnologia e, também, porque, a partir de setembro de 2001, 
o mundo entrou em incerteza financeira (Jin, 2012). A convergência, aliada à 
financialização, levou muitos grupos a uma difícil situação económica, que 
culminou em separações de negócios, alienações, despedimentos e outras 
estratégias de downsizing (termo usado para designar o movimento de di-
minuição da dimensão de uma empresa ou grupo). Mas isto não foi o fim da 
convergência: desde 2016 que o movimento, aliado a um novo período de 
liberalização dos mercados favorecido pela administração Trump, se voltou 
a consolidar (Benhamou, 2021), com as movimentações dos gigantes norte-
-americanos Comcast e At&T. Não é alheia a esta circunstância também a 
consolidação do streaming como uma nova estratégia de distribuição.

O Caso Português

No meio deste cenário mundial, Portugal não foi exceção (Silva, 2004, 2014, 
2021). Sobretudo a partir da década de 90 do século passado, assistimos à 
reconfiguração e consolidação dos grupos de média. Para isso, foi essen-
cial a atuação do Estado, que liberalizou os setores da rádio e da televisão 
(abrindo-os à iniciativa privada com as leis de 1988 e 1990, respetivamen-
te) e privatizou os meios impressos que tinha sob a sua alçada (nomeada-
mente, o Diário de Notícias e o Jornal de Notícias). Isto permitiu que, durante 
a última década do século passado, emergissem quatro grupos privados, 
que se juntaram assim a um mercado até então dominado pelo Estado (que 
detinha um serviço público de rádio e televisão) e pela Igreja (que tinha 
uma presença forte na rádio, através do grupo Rádio Renascença). 

O grupo Impresa, nascido em 1973, com o lançamento do semanário 
Expresso por Francisco Pinto de Balsemão, cresceu sobretudo a partir do 
momento em que ganhou uma das duas licenças de televisão a concurso. 
O grupo iniciou as emissões da SIC em 1992, criando posteriormente os 
canais “satélite” emitidos em sistemas de subscrição, como a SIC Notícias 
ou a SIC Mulher. Chegou a ter uma presença forte no setor das revistas, 
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com a revista de notícias Visão e outros títulos, como a Caras, segmento que 
alienou em 2018. É um grupo que cresceu com estratégias de concentração 
horizontal e cruzada.

O grupo Media Capital, nascido nos finais da década de 80, com a imprensa 
económica, ganhou projeção com a luta pela TVI, o segundo canal nascido 
em 1993 da liberalização do setor da televisão, então pela mão da Igreja 
Católica. A enfrentar dificuldades económicas e de afirmação junto das au-
diências, o canal foi alvo de tentativas de controlo por parte dos grupos 
Lusomundo e Sonae, mas foi o grupo então liderado por Pais do Amaral 
que conseguiu assegurar o domínio da TVI. Investiu depois na produção au-
diovisual, comprando a NBP produções, que transformou na Plural. O grupo 
chegou a ser também dono do seminário Independente e lançou alguns dos 
primeiros portais de notícias e de conteúdos na internet. Apostou ainda no 
setor da rádio, com as marcas Rádio Comercial, Rádio Cidade, M80, entre 
outras. Cresceu, assim, com recurso à concentração horizontal, integração 
vertical e consolidação multissetorial. Em 2005, o grupo foi adquirido pelos 
espanhóis da Prisa, que acabou por se mostrar vendedor destes ativos em 
diversas ocasiões. Em 2020, o grupo Media Capital acabou por ser alienado 
e comprado por um grupo de empresários portugueses, liderados por Mário 
Ferreira, que tem feito carreira no setor do turismo. Em 2022, o grupo alienou 
o negócio da rádio, vendendo as suas participações ao grupo alemão Bauer.

Enquanto grupo com interesses nos média, a Cofina nasceu em 1999, no 
meio de uma luta intensa pelo controlo da SIC, na qual estava também o 
então grupo Lusomundo. Não ganhou uma posição maioritária no canal de 
televisão, mas acabou por se estabelecer no campo mediático com a com-
pra dos jornais Correio da Manhã, Record e Jornal de Negócios, e outros ativos 
no campo das publicações periódicas. Manteve-se um grupo monossetorial 
(através de estratégias de concentração horizontal) até ao lançamento do 
canal televisivo por subscrição CMTV, em 2013.

O grupo Global Notícias é herdeiro dos principais títulos de imprensa do 
grupo nascido já nos anos 50 com um negócio na distribuição de cinema, 
a Lusomundo. No início da década de 90, o líder da Lusomundo, Luís Silva, 
compra os jornais então recém-privatizados Diário de Notícias e Jornal de 
Notícias. Ganha também controlo da rádio TSF e de outras publicações. Um 
grupo horizontalmente concentrado e com propriedade cruzada de meios 
procurou consolidar a sua posição no mercado mediático por duas vezes 
com tentativas de controlo de um canal aberto de televisão (primeiro, a 
TVI, em 1998, depois a SIC, em 1999). Falhadas as tentativas de entrar no 
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mercado da televisão, o grupo Lusomundo encetou a primeira estratégia 
de convergência em Portugal ao vender as suas participações à, então, 
Portugal Telecom (atual Altice), que já tinha entrado em alguns negócios 
de média, como a parceria com a Controlinveste para o canal SportTV. O 
negócio, tal como aconteceu a nível internacional, não teve os resultados 
esperados e, depois de vários recuos no campo dos média (Silva, 2008), a 
PT acabou por vender em 2005 o segmento dos média à Controlinveste (de 
Joaquim Oliveira), mantendo apenas a distribuição de cinema. Consolidou-
se, então, o grupo Controlinveste, hoje Global Notícias, que mantém inte-
resse na imprensa e na rádio. Em 2020, o grupo foi vendido a um grupo 
de empresários portugueses, liderados pelo industrial Marco Galinhas, que 
tem interesse em vários setores industriais e em máquinas vending. Entre os 
acionistas estão também homens de negócios de Macau (China).

Como vimos, a questão da concentração (nas suas mais variadas formas, 
horizontal, vertical e cruzada) é central para compreender a forma como 
se organiza o setor mediático em Portugal. Os quatros grupos privados aci-
ma referidos concentram a maior parte dos títulos e meios nacionais, as-
sim como os principais veículos jornalísticos. Existem outros grupos mais 
pequenos — como o Trust in News (herdeiro do segmento das revistas da 
Impresa) ou a Impala (um grupo de revistas de sociedade) — e até títulos 
que se mantêm independentes de outros média (como o jornal Público, da 
Sonae, ou o desportivo A Bola). A Igreja continua a ter uma posição relevan-
te no setor da rádio, com três operadores (Rádio Renascença, RFM e Mega 
Hits), mas ainda assim marginal face aos principais meios informativos na-
cionais, a partir do momento em que alienou a sua posição na TVI. Assim, as 
audiências concentram-se maioritariamente neste conjunto limitado.

Deste modo, uma parte muito significativa dos produtos mediáticos e jor-
nalísticos consumidos em Portugal passam por esses grupos, o que repre-
senta uma concentração relevante de poder. Por outro lado, a problemáti-
ca da financialização afetou também os grupos portugueses. Por exemplo, 
em 2011, o grupo Impresa declarou um prejuízo de 35.000.000 € devido a 
imparidades (Silva, 2014). A situação difícil do então grupo Controlinveste 
deveu-se, em grande parte, às dificuldades em responder aos compromissos 
de dívida resultantes da compra dos ativos à PT. Todos os anos se verifica 
que a questão da gestão da dívida é recorrente nos relatórios e contas 
anuais das empresas, mostrando o impacto que esta estratégia financeira 
tem em empresas com um papel tão significativo para a democracia. 
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Outra questão que vale a pena realçar deste breve quadro da história da 
concentração em Portugal é a das mudanças que ocorreram em várias es-
truturas acionistas ao longo dos últimos 30 anos. Se isto demonstra alguma 
instabilidade a nível da propriedade (com a inevitável instabilidade que 
provoca nas empresas respetivas), por outro lado, mostra o “apetite” pelo 
negócio dos média, que vem de vários setores, inclusive de países com tra-
dições políticas autocráticas preocupantes, como foi o caso de Angola nas 
primeiras décadas do novo milénio (Figueiras & Ribeiro, 2013). Atualmente, 
a estrutura acionista dos grupos Media Capital e Global Notícias, que mu-
dou em 2020, é constituída por personalidades e empresas sem experiência 
no setor mediático, o que pode levantar algumas preocupações em termos 
do respeito pela independência e tradições editoriais. Por outro lado, os 
acionistas de referência têm sido envolvidos em polémicas várias, o que 
não contribui para uma imagem de credibilidade no espaço público.

Uma Nova Resposta à Concentração dos Média? O Princípio 
da Transparência

No que parece ser, em parte, uma certa admissibilidade da impossibilidade 
ou da não vontade de controlar a concentração dos média, os Estados, sobre-
tudo a nível europeu, têm adotado uma nova estratégia no que diz respeito a 
este fenómeno. Mais do que limitar a propriedade em termos de quantidade 
ou de qualidade, trata-se agora de impor que essa propriedade seja transpa-
rente. As leis referentes aos vários setores têm imposto a publicação da com-
posição nominativa dos detentores do capital e Rabaça (2002) explica que 
“o princípio da transparência é considerado atualmente uma das melhores 
formas de realizar a defesa do pluralismo, ajudando a impedir as concentra-
ções” (p. 419), sendo este crescentemente o instrumento legal fundamental.

O princípio da transparência nos média e no jornalismo abrange uma rea-
lidade que é mais lata do que apenas a propriedade. É também uma forma 
de contrabalançar a perda de confiança do público relativamente aos meios 
noticiosos (Karlsson, 2020).  Mas, embora a transparência da propriedade 
dos média não seja o garante único da sua contribuição para os sistemas 
democráticos, é mesmo assim considerado um pré-requisito essencial para 
que os média não sejam desviados do seu papel essencial. Tendo em conta 
que os média podem ficar reféns de interesses políticos e económicos, o ar-
gumento principal é o de que é fundamental que a informação sobre quem 
detém os média e sobre a forma como o jornalismo é financiado esteja 
publicamente disponível.
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Uma recomendação recente do Conselho da Europa (Council of Europe, 2018) 
assinala que, em prol da defesa do pluralismo, legislação que promova a 
transparência da propriedade dos média pode evidenciar questões como pro-
priedade cruzada, direta e indireta, controle e influência efetivos. Também 
pode contribuir para assegurar uma separação efetiva e manifesta entre o 
exercício da autoridade ou influência política sobre os conteúdos. A preocu-
pação também chegou à Comissão Europeia, que comissionou, em 2021 e 
2022, um consórcio de universidades europeias para criar um instrumento de 
monitorização dos riscos para a transparência da propriedade dos média em 
todos os países da União Europeia (https://media-ownership.eu/).

Ainda que a nível europeu uma parte significativa dos países não tenha legis-
lação específica relativamente à transparência dos média (Craufurd-Smith et 
al., 2021), em Portugal o tema está relativamente estabilizado. Desde 2015 
que existe uma legislação específica para essa matéria, a Lei n.º 78/2015 
(2015), que determina a transparência da titularidade, da gestão e dos meios 
de financiamento da comunicação social. Ao abrigo dessa determinação le-
gal, a ERC gere o Portal da Transparência (https://portaltransparencia.erc.pt/), 
onde qualquer cidadão pode encontrar a lista de beneficiários das empresas 
que operam no setor. Mas, se o objetivo é tornar a opinião pública mais crítica 
relativamente a estes temas, esta lei não atingiu os resultados esperados. 
Como escreve Baptista (2022), “a discussão pública é escassa e não contribui 
para uma compreensão efetiva da dinâmica entre o sistema mediático e os 
poderes políticos e económicos” (p. 147) e os dados financeiros disponibiliza-
dos não permitem o escrutínio efetivo das condições de sustentabilidade dos 
modelos de negócios das empresas.

Por outro lado, a lei apenas cobre grupos e entidades que estão diretamen-
te ligados aos média, o que deixa de fora as empresas de distribuição (de 
imprensa, rádio, televisão e internet) e que são, hoje em dia, igualmente im-
portantes (Russell, 2019). Ou seja, promover a transparência da propriedade 
é um princípio, mas não esgota todas as dimensões da complexa realida-
de que é a propriedade dos média e os impactos que tem na promoção de 
uma esfera pública sadia e democrática. Meier e Trappel (2022) argumentam 
mesmo que “exigências isoladas de transparência promovem uma espécie 
de política simbólica que obscurece as complexas estruturas de poder no 
seio dos média” (p. 270), ao mesmo tempo que a “a aparente visibilidade da 
propriedade” tende a impedir políticas de média que promovam o fortaleci-
mento da democracia.

https://media-ownership.eu/
https://portaltransparencia.erc.pt/
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Considerações Finais

Este capítulo procurou traçar um quadro amplo das questões relacionadas 
com a propriedade dos média em Portugal, evidenciando de que forma esta 
temática é estrutural para compreender os sistemas mediáticos e o impacto 
que têm nos sistemas democráticos. Isto é particularmente relevante quan-
do falamos de média jornalísticos, cuja capacidade de influenciar a nossa 
capacidade de ler o mundo e de entender o que se passa à nossa volta 
é inquestionável. As normas e a ética jornalísticas, assim como as regras 
profissionais e deontológicas, são cruciais na construção dos textos, das 
imagens e dos sons, mas há condições a montante que delimitam o campo 
onde atuam os jornalistas. E essas são as que a propriedade determina.

Saber quem são os donos dos média é uma questão central e disso é re-
flexo também a definição de políticas e a produção legislativa à volta do 
tema. O tema da propriedade foi integrado, desde logo, na Lei Fundamental 
(Constituição da República Portuguesa, 1976), sem que isso, na verdade, 
tenha estruturado de facto a legislação posterior. Algumas das suas deter-
minações, nomeadamente no que diz respeito à obrigatoriedade do Estado 
em proibir a concentração, não têm sido cumpridas e a evolução ao longo 
dos últimos 40 anos tem sido, pelo contrário, marcada por uma liberaliza-
ção das regras a esse respeito. 

Para contrabalançar os níveis de concentração registados nos mercados 
mediáticos, o poder político, a nível internacional e nacional, tem dirigido 
a sua atenção para o princípio da transparência. Isto implica, nomeada-
mente, divulgar a cadeia de propriedade até ao último beneficiário, assim 
como fluxos financeiros e associados. Ainda que importante, como vimos, 
este princípio não esgota todas as dimensões pelas quais os média devem 
ser responsabilizados e pelas quais têm de prestar contas. Por outro lado, 
pode mesmo funcionar como uma falta de incentivo para outras medidas 
políticas que favoreçam sistemas mediáticos sustentáveis e democráticos.

A transparência não impede ainda que a concentração se mantenha como 
um fator chave na oferta de produtos culturais e mediáticos e vários dos 
problemas que ela coloca prosseguem sem solução. A orientação ao lucro 
continua a erguer obstáculos sérios à produção de jornalismo de interesse 
público e a questão da promoção de uma real diversidade e pluralismo 
de conteúdos não está assegurada. Por outro lado, conhecer a origem da 
propriedade não impede que integrem a cadeia elos de outros setores eco-
nómicos (com os potenciais conflitos de interesse que isso pode gerar), nem 
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há cláusulas de idoneidade ou qualquer tipo de requisitos sobre quem pode 
ser dono de média. Continuamos a ter, na verdade, valores irreconciliáveis. 
Porque, num mercado livre, os “donos” podem decidir livre e egoisticamen-
te sobre o futuro dos meios, as suas condições, a sua sobrevivência, mas o 
valor dos média é coletivo e essencial às democracias.
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